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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do(a) Pregoeiro(a) 
Oficial, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000010/24 
 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 1/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO ERECARGA DE OXIGÊNIO HOSPITALAR DE VALVULAS 
REGULADORAS PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES 
COM TAMPA NYLON INJETADA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PELO 
PERIODO DE 12 MESES. 
 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
ADJUDICADO pelo Pregoeiro em favor da seguinte Empresa: 
 
 
 OXIPORA GASES LTDA-ME. Apresentou o menor preço para os itens:  
1, 2, 3, 4, 5.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 1804-OXIPORA GASES LTDA-ME 5 0,00 502.800,00 
 Total 5  502.800,00 
 

Aral Moreira/MS, 03 de maio de 2024 
______________________ 

Augusto Olmedo de Mattos 
Pregoeiro 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do Prefeito 

Municipal, torna público aos interessados o seguinte resultado:  
 
PROCESSO Nº: 000010/24 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 1/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO ERECARGA DE OXIGÊNIO HOSPITALAR DE VALVULAS 
REGULADORAS PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES 
COM TAMPA NYLON INJETADA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PELO 
PERIODO DE 12 MESES. 
 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO pelo Prefeito em favor da seguinte Empresa: 
 
 OXIPORA GASES LTDA-ME. Apresentou o menor preço para os itens:  
1, 2, 3, 4, 5.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 1804-OXIPORA GASES LTDA-ME 5 0,00 502.800,00 
 Total 5  502.800,00 
 
 

Aral Moreira/MS, 03 de maio de 2024 
______________________ 

Alexandrino Arevalo Garcia 
Prefeito Municipal 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0001/2024 

 
ANEXO VIII 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2024 
 

Aos 03 dias do mês de maio do ano de 2024, o MUNICÍPIO DE ARAL 
MOREIRA/MS, entidade de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
n.º 03.759.271/0001-13, representado neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Alexandrino Arévalo Garcia, brasileiro, Solteiro, 
portador do RG n° 648.512 SSP/MS e CPF/MF n° 839.314.301-20, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, a Lei e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Processo Administrativo nº 010/2024, modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL N° 001/2024 – Registro de Preços, por deliberação do 
Pregoeiro do Município, conforme Ata da sessão pública do dia 
19/03/2024 e homologada em 03/05/2024,  RESOLVE registrar os preços 
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, e em 
conformidade com as disposições a seguir observada as condições 
enunciadas nas cláusulas que se seguem: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇO 
1.1 Constitui o objeto da presente ata de registro de preços é VISANDO 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E RECARGA DE OXIGÊNIO 
HOSPITALAR DE VALVULAS REGULADORAS PARA CILINDRO DE 
OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES COM TAMPA NYLON INJETADA, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE PELO PERIODO DE 12 MESES.  
 
1.2 DO PREÇO  
1.2.1 A DETENTORA DA ATA se compromete a fornecer o(s) item(ns) de 
acordo com os seguintes preços: 
 
EMPRESSA: OXIPORA GASES LTDA-ME 
CNPJ: 11.964.180/0001-48 
AV.BRASIL, 4163 - CENTRO, Ponta Porã - MS, CEP: 79900-588 
 
 
Item 

1804 
Código 

Descrição do Produto/Serviço  
Unidade 

 
Quantidade 

 
Valor 
Unitário 

 
Valor 
Total 

1 001.135.320 RECARGA DE OXIGENIO 
MEDICINAL, EM CILIDROS COM 
CAPACIDADE DE 10M³, COM LACRE 
EM VALVULA DE ABERTURA. 

Un 500 399,00 199.500,00 

2 001.135.321 RECARGA DE OXIGENIO 
MEDICINAL, EM CILINDROS COM 
CAPACIDADE DE 03 M³, COM 
LACRE EM VALVULA DE 
ABERTURA. 

Un 500 169,00 84.500,00 

3 001.135.322 RECARGA DE OXIGENIO 
MEDICINAL, EM CILINDROS COM 
CAPACIDADE DE 1 M³, COM LACRE 
EM VALVULA DE ABERTURA. 

Un 1000 149,00 149.000,00 

4 001.135.323 UMIDIFICADORES TAMPA NYLON 
INJETADA FRASCO PLASTICO DE 
250ML 

Un 100 99,00 9.900,00 

5 001.135.324 VALVULA REGULADORA PARA 
CILINDRO DE OXIGENIO COM 
FLUXOMETRO (REDE NAO 
CANALIZADA) 

Un 100 599,00 59.900,00 

  Total do Proponente (Preço 
reistrado) 

   502.800,00 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata de Registro é o documento vinculativo 
obrigacional de fornecimento, onde constarão os preços a 
serem praticados, com características de compromisso da 
licitante vencedora, se convocadas, vierem celebrar contrato 
paro fornecimento nas condições definidas no edital e seus 
anexos e, se for o caso, com as demais classificadas que 
aceitarem fornecer os produtos pelo preço do primeiro menor 
preço, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos. 

2.2. As empresas com preços registrados passarão a ser 
denominadas Detentoras da Ata de Registro de Preços, após a 
respectiva assinatura da Ata. 

2.3. A ata de registro de preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação 
de seu extrato, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso 

       
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pela Secretaria Municipal 
de Saude de Aral Moreira/MS. 

3.2. Secretaria Municipal Saúde, Responsável Adriana V. Batista, 
Caberá as Usuárias da Ata a responsabilidade, após o registro 
de preços, pelo controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das 
sanções previstas neste edital. 

3.3. A Usuária da Ata deverá informar ao Órgão Gerenciador do Sistema 
de Registro de Preços, do não comparecimento da prestadora 
para a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente, 
conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes e 
aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso. 

3.4. O Município de Aral Moreira – MS, não se obriga a firmar 
contratações oriundas do Sistema Registro de Preços, ficando-
lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de 
item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência 
em igualdade de condições. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 
inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua 
capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 
órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 
contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de 
preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de 
consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério 
da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser 
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata 
de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá 
sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto 
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá 
ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços 
poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, 
deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 
com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva 
a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante 
ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores 
será divulgado na forma do art. 176 da Lei Federal nº 
14.133/21 e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 
licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 
seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso 
de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, 
aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
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disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada 
a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 
pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.negociação do preço registrado 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas, havendo o reconhecimento pela 
comprovação, o órgão gerenciador deverá adotar a 
seguinte providência: 

I. Consultará os fornecedores do cadastro de 
reserva, sobre a possibilidade de assunção do 
preço no valor registrado para que no prazo de 
02 (dois) dias úteis visando a manutenção do 
preço registrado e havendo interesse liberará o 
fornecedor requerente e promoverá o registro 

para o fornecedor na ordem de classificação, 
estabelecendo nova ordem e posicionando o 
fornecedor liberado para a última colocação. 

II. Permitir a apresentação de novos preços, 
observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de 
manutenção do preço na forma referida no 
inciso I, observadas as condições seguintes: 

a). as propostas com os novos preços 
deverão constar de envelope 
lacrado, a ser entregue em data, 
local e horário, previamente, 
designados pelo órgão gerenciador o 
qual será aberto em sessão pública; 

b). o novo preço ofertado deverá manter 
equivalência entre o preço 
originalmente constante da proposta 
e o preço requerido na forma do 
parágrafo primeiro deste artigo, 
sendo registrado o de menor valor e 
estabelecida nova ordem de 
classificação; 

c). Caso não haja sucesso na 
negociação o órgão gerenciador 
promoverá a atualização do preço 
requerido por meio de apostilamento.    

7.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 

7.4. Em caso de atualização, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/21. 

7.4.1. §4º. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.4.2.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados 
nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de 
preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 
quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade 
participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 
186/2021 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá 
ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada 
será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, 
quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no Decreto Municipal nº 186/2021; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou 
IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 
será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 

compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado 
pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 
força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos da legislações vigentes. 

10. DO PAGAMENTO:  

10.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta 
corrente devendo a licitante informar o número do banco, da 
agência e conta bancárias, ou através de banco credenciado, a 
critério da Administração no prazo de até 10 (dez) dias úteis do 
mês subsequente ao do fornecimento, mediante a 
apresentação de notas fiscais acompanhadas obrigatoriamente 
das comprovações de regularidade fiscal junto às Fazendas 
Públicas Federal, Estadual e Municipal, ainda comprovação de 
regularidade junto ao FGTS e à Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT 

10.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, 
pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas 
obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante 
a apresentação das Certidões Negativas de Débito com as 
fazendas públicas Federal, Estadual, Municipal, apresentar 
CRF FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

10.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido 
e o pagamento será sustado para que a prestadora tome as 
medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a 
ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

10.4. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o 
Departamento de Orçamento e Finanças, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la. 

10.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada 
como não apresentada, para fins de atendimento das 
condições contratuais. 

10.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual o valor será 
descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 
prestadora. 

10.7. A Administração Municipal não pagará, sem que tenha 
autorização prévia e formal nenhum compromisso que lhe 
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não 
instituições financeiras. 

10.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 
decorrentes da inobservância, pela Prestadora do prazo de 
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

10.9. Fica estabelecido o percentual de juros de 6% (seis por cento) 
ao ano, na hipótese de mora por parte da contratante. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
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11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação de penalidade. 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão 
gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os 
prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só 
será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

12.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1.  Fica eleito o foro da cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso 
do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para processar as questões resultantes desta licitação e que 
não possam ser dirimida administrativamente. 

Aral Moreira – MS, 03 de maio de 2024.   

       Alexandrino Arévalo Garcia 
               Prefeito Municipal      
 
  OXIPORA GASES LTDA-ME 
 CNPJ: 11.964.180/0001-48 
              LICITANTE 
             

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do(a) Pregoeiro(a) 
Oficial, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000026/24 
 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 4/2024 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM DE INFRAESTRUTURAS 
SECUNDÁRIAS PARA COMPOSIÇÃO DE EVENTOS TENDAS 
PIRÂMIDES, BANHEIROS QUÍMICOS, GRADE DE PROTEÇÃO, 
FECHAMENTO METÁLICO, CAMAROTE, SISTEMA DE 
SONORIZAÇÃO, PAINEL DE LED, PALCO, PAVILHÃO, CADEIRAS 
PLÁSTICAS, CAMARIM, PISO DECK E SERVIÇOS DE CAPTAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE IMAGEM PARA PROMOVER AS CONDIÇÕES 

COMPLEMENTARES NECESSÁRIAS AO DESENVOLVIMENTO DOS 
PROJETOS E AÇÕES EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARAL 
MOREIRA A SER REALIZADO DURANTE O ANO DE 2024 
 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
ADJUDICADO pelo Pregoeiro em favor da seguinte Empresa: 
 
 FABRICIO WIGGERS - ME. Apresentou o menor preço para os itens:  1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 2229-FABRICIO WIGGERS - ME 14 0,00 994.094,00 
 Total 14  994.094,00 
 

Aral Moreira/MS, 03 de maio de 2024 
______________________ 
Augusto Olmedo de Mattos 

Pregoeiro 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do Prefeito 
Municipal, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000026/24 
 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 4/2024 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM DE INFRAESTRUTURAS 
SECUNDÁRIAS PARA COMPOSIÇÃO DE EVENTOS TENDAS 
PIRÂMIDES, BANHEIROS QUÍMICOS, GRADE DE PROTEÇÃO, 
FECHAMENTO METÁLICO, CAMAROTE, SISTEMA DE 
SONORIZAÇÃO, PAINEL DE LED, PALCO, PAVILHÃO, CADEIRAS 
PLÁSTICAS, CAMARIM, PISO DECK E SERVIÇOS DE CAPTAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE IMAGEM PARA PROMOVER AS CONDIÇÕES 
COMPLEMENTARES NECESSÁRIAS AO DESENVOLVIMENTO DOS 
PROJETOS E AÇÕES EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARAL 
MOREIRA A SER REALIZADO DURANTE O ANO DE 2024 
 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO pelo Prefeito em favor da seguinte Empresa: 
 
 FABRICIO WIGGERS - ME. Apresentou o menor preço para os itens:  1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 2229-FABRICIO WIGGERS - ME 14 0,00 994.094,00 
 Total 14  994.094,00 
 

Aral Moreira/MS, 03 de maio de 2024 
______________________ 
Alexandrino Arevalo Garcia 

                                                                     Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°026/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 004/2024 

 
ANEXO VIII 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2024 
 

Aos 03 dias do mês de maio do ano de 2024, o MUNICÍPIO DE ARAL 
MOREIRA/MS, entidade de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
n.º 03.759.271/0001-13, representado neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Alexandrino Arévalo Garcia, brasileiro, Solteiro, 
portador do RG n° 648.512 SSP/MS e CPF/MF n° 839.314.301-20, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, a Lei e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Processo Administrativo nº 026/2024, modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL N°/2024 – Registro de Preços, por deliberação do 
Pregoeiro do Município, conforme Ata da sessão pública do dia 
23/04/2024 e homologada em 03/05/2024,  RESOLVE registrar os preços 
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, e em 
conformidade com as disposições a seguir observada as condições 
enunciadas nas cláusulas que se seguem: 
 
14. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO 
1.1 Constitui o objeto da presente ata de registro de preços VISANDO 
FUTURA Contratação de empresa especializada em prestação de 
serviços de locação de montagem, desmontagem de infraestrutura 
secundárias para composição de eventos 
 
1.2 DO PREÇO  
1.2.1 A DETENTORA DA ATA se compromete a fornecer o(s) item(ns) de 
acordo com os seguintes preços: 
 
EMPRESA: FABRICIO WIGGERS - ME 
CNPJ: 10.454.450/0001-08 
RUA JOANA BATISTA, 2548 - CENTRO, Amambaí - MS, CEP: 79990-
000 
Telefone: 6799099331 
 
 
Item 

2229 
Código 

Descrição do Produto/Serviço  
Unidade 

 
Quantidade 

 
Valor 
Unitário 

 
Valor Total 

1 001.171.019 BANHEIRO QUÍMICO, INDIVIDUAL, 
PORTÁTEIS, COM MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO DIÁRIA E 
DESMONTAGEM, EM POLIETILENO 
COM TETO TRANSLÚCIDO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 1,20M DE 
FRENTE X 1,20M DE FUNDO X 2,10 
DE ALTURA, COMPOSTO DE CAIXA 
DE DEJETO DE 220 LITROS, PORTA 
PAPEL HIGIÊNICO, FECHAMENTO 
COM IDENTIFICAÇÃO DE OCUPADO 
E GÊNERO, PARA USO DO PÚBLICO 
EM GERAL PARA UM DIA, COM 
ABERTURA DA PORTA EM 
APROXIMADAMENTE 180°. 

DIA 100 373,00 37.300,00 

2 001.171.014 CADEIRAS PLASTICAS BISTRO – 
ALTA RESISTÊNCIA, TIPO BISTRÔ, 
SEM ENCOSTO DE BRAÇO, 
PREFERENCIALMENTE NA COR 
BRANCA COM CAPACIDADE DE 
RESISTÊNCIA DE CARGA (MÍNIMA 
DE 120KG – MÁXIMA DE 160KG) 
MODELO DE REFERÊNCIA / 
MARCAS: TRAMONTINA, ANTARES. 

UN 5000 8,15 40.750,00 

3 001.171.024 CAMARIM 4,0M X 4,0M, LUMINÁRIAS 
PARA PERFEITA ILUMINAÇÃO DO 
CAMARIM QUE PERMITA TROCA DE 
FIGURINOS, MAQUIAGEM, ETC. 
ALIMENTAÇÃO, DIÁRIAS E 
TRANSPORTES TODAS POR CONTA 
DA EMPRESA VENCEDORA.  ALÉM 
DA ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) 
EM RELAÇÃO A SEGURANÇA E 
PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS. 

DIA 12 4.982,00 59.784,00 

4 001.171.015 CAMAROTE – CONTENDO NO 
MÍNIMO: CAPACIDADE DE ATÉ 15 
PESSOAS CADA, MEDINDO 2,30M X 
4,85 METROS, COM CORREDOR NO 
FUNDO DE 1,20 M DE LARGURA, 
PISO COMPENSADO NAVAL 
ANTIDERRAPANTE DE 20 MM CHAPA 
11 DOBRADAS E COM REFORÇOS 
DE SEGURANÇA DE 20 CM E 
GRAMPOS, GRADES NO TUBO 1 ¼ 
NA CHAPA 18 COM ESCADAS DE 
ACESSO NA CHAPA 11 E CORRIMÃO 
NO TUBO 1 ¼ CHAPA 16, 
PARAPEITO 1,20 M, FECHAMENTO 
OU PAREDE NO CORREDOR DOS 
FUNDOS, COBERTURA EM 
PIRÂMIDES DE LONA  INÍLICA ANTI- 
CHAMA, ANTI- MOFO E ANTI-FUNGO, 
COM ACESSIBILIDADE PARA 
DEFICIENTE FÍSICO, FECHAMENTO 
TOTAL EM VOLTA DE TODA A 
ESTRUTURA DO SOLO AO 
PRIMEIRO PISO. 

m² 600 128,00 76.800,00 

5 001.171.017 GRADES MÓVEIS FEITAS DE PERFIS 
TUBULARES DE AÇO GALVANIZADO, 
AÇO CARBONO OU DURALUMÍNIO, 
DE BITOLA MÍNIMA DE 1.1/4” COM 
PAREDE DE 1/8”, DENTRO NAS 
NORMAS ABNT. AS GRADES 
DEVERÃO SER EM PEÇAS ÚNICAS, 
OU SEJA, NÃO PODERÃO POSSUIR 
PÉS MÓVEIS OU SEPARADOS DO 
CORPO DA GRADE. CADA GRADE 
DEVE TER 02 (DOIS) PÉS FIXOS EM 
ÂNGULO AUTO-PORTANTE, 
EQUIPADAS COM TRAVESSAS 
INTERNAS VERTICAIS, SÓLIDAS, 
DISTANCIADAS EM NO MÁXIMO 15 
CM ENTRE SÍ;  O CENTRO DE 
GRAVIDADE DEVE SER 
EQUALIZADO NA BARRA INFERIOR; 
TODOS OS CANTOS E ÁREAS DE 
CONTATO DAS GRADES DEVERÃO 
SER EM FORMATO ARREDONDADO 
E AS GRADES DEVERÃO SER 
PERFEITAMENTE SEGURAS PARA 
CONTATO OU MANUSEIO.  CADA 
GRADE DEVERÁ TER 02 TRAVAS DE 
FIXAÇÃO EM UMA DE SUAS 
LATERAIS, EM FORMA DE GANCHOS 
ALTERNADOS OU VERTICAIS. A 
OUTRA LATERAL DEVE SER LISA OU 
COM ENCAIXE PARA GANCHO, 
CONFORME O CASO. TODAS AS 
GRADES DE PROTEÇÃO DEVERÃO 
TER O MESMO PADRÃO VISUAL DE 
TAMANHO, COR E FORMA.  
MEDIDAS: ALTURA DE 1,00M A 
1,20M;  COMPRIMENTO DE 2,00M A 
2,20M. 

ML 600 38,00 22.800,00 

6 001.171.016 LOCAÇÃO DE 904 M² DE PAVILHÃO 
COBERTO COM ESTRUTURAS EM 
ALUMÍNIO, LONAS ANTI CHAMAS, 
INCLUSO MONTAGEM E 
DESMONTAGEM, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA. O 
EQUIPAMENTO DEVERÁ ESTAR 
MONTADO NO LOCAL INDICADO NA 
ORDEM DE FORNECIMENTO 
EMITIDA PELA PREFEITURA E 
FUNCIONANDO PERFEITAMENTE 48 
HORAS ANTES DO INÍCIO DO 
EVENTO PARA O QUAL OCORREU A 
CONTRATAÇÃO E DEVERÁ FICAR 
MONTADO ATÉ O DIA 
SUBSEQUENTE AO DA FINAL DO 
EVENTO PARA O QUAL FOI 
CONTRATADO. 

DIA 2 42.500,00 85.000,00 

7 001.171.018 LOCAÇÃO DE FECHAMENTO 
METÁLICO – PEÇAS DE 2X2 
METROS EM ESTRUTURA DE METAL 
E FECHAMENTO EM CHAPA 
FRISADA DE METALÃO OU ZINCO 
FRISADO. 

ML 1000 57,50 57.500,00 

8 001.171.025 PAINEL EM LED DE ALTA 
RESOLUÇÃO PH6MM, OUTDOOR, 
MEDINDO, MONTADOS NOS LOCAIS 
A SEREM INDICADOS PELA 
CONTRATANTE, COM:  A) 05 
PROCESSADORES DE VIDEO LED 
SINK, COM ENTRADAS DE SINAL : 
HDMI, DVI, SD, SDI RCA VGA (1 
PARA STAND BY );  B) 02 
COMPUTADORES PARA OPERAÇÃO 

m² 200 390,00 78.000,00 
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DO SISTEMA COM OS SEGUINTES 
PROGRAMAS INSTALADOS: ARKAUS 
GRAND VJ;  C) TODOS OS CABOS, 
CONEXÕES E SPLITERS 
NECESSÁRIOS PARA LIGAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS FILMAGEM PARA 
TRANSMISSÃO DO EVENTO;  D) 04 
CÂMERAS DE FILMAGEM EM HD DE 
LINHA PROFISSIONAL;  E) 01 MESA 
DE CORTE COMPOSTA DE NO 
MÍNIMO 4 CANAIS DE ENTRADAS DE 
VÍDEO E ÁUDIO, 01 SAÍDA DE VÍDEO, 
01 SAÍDA PARA MONITOR;  F) TODA 
ESTRUTURA PARA MONTAGEM DO 
PAINEL INDOOR/OUTDOOR. 

9 001.171.023 PALCO DE GRANDE PORTE EM 
ESTRUTURA METÁLICA COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:  
17(DEZESSETE) METROS DE BOCA 
POR 13(TREZE) METROS DE 
PROFUNDIDADE, MÍNIMO 6(SEIS) 
METROS DE ALTURA NO PÉ 
DIREITO E 2(DOIS) METROS DE 
ALTURA DO PISO EM RELAÇÃO AO 
SOLO, COM SUSTENTAÇÃO PARA O 
FLAY(FIXADO NO PALCO), COM 
8(OITO) METROS DE ALTURA, POR 
2(DOIS) METROS DE LARGURA, 
COM COBERTURA EM LONA KP 
1.000 E FECHAMENTOS LATERAIS E 
DE FUNDO COM SOMBRITE 
80%(OITENTA POR CENTO) PRETO.  
ALTURA DO PISO ATÉ O TETO DE 
NO MÍNIMO 6(SEIS) METROS, 
TORRE FLAY DE 20 PEÇAS DE 
ANDAIME TUBULAR TRELIÇA 2 X 1,5 
METRO CADA, COBERTURA EM 
LONA COMPATÍVEL À ESTRUTURA 
COM GARANTIA DE 
IMPERMEABILIZAÇÃO E UMA HOUSE 
MIX 3 X 3 METROS.  O PALCO 
DEVERÁ TER UM PRATICÁVEL PARA 
BATERIA (INSTRUMENTO MUSICAL) 
E ASA LATERAL PARA ACOMODAR 
EQUIPAMENTOS DE SOM E EQUIPE 
E ACESSO POR DUAS ESCADAS, 
COM CORRIMÃO, COM INSTALAÇÃO 
NA PARTE TRASEIRA E/OU LATERAL 
DO PALCO, COM DEGRAUS 
ANTIDERRAPANTES, NO MÁXIMO, 
20CM DE ALTURA ENTRE ELES. 

DIA 8 18.000,00 144.000,00 

10 001.171.020 PISO DECK – LOCAÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE PISO DECK EM 
MADEIRA TRATADA DE BOA 
QUALIDADE, NAS DIMENSÕES DE 
1X1 OU 2X1 METROS 

m² 600 65,00 39.000,00 

11 001.171.021 SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO DE 
PEQUENO PORTE: 2X2 COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES:  02 
CAIXAS DE SOM ATIVA ;01 MESA 
DIGITAL COM 08 CANAIS; 01 
AUXILIAR;  01 NOTEBOOK COM 
MÚSICAS VARIADAS; 06 CABOS 
XLR-10MTS;  06 CABOS P10; 04 
MICROFONES SEM FIO DE MÃO; 02 
PEDESTAIS;  01 TÉCNICO 
EXPERIENTE PARA OPERAR O 
SISTEMA DE SOM; CABEAMENTO 
PARA FUNCIONAMENTO DE TODO 
SISTEMA. 

DIA 30 1.856,00 55.680,00 

12 001.171.022 SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: 
PA 12X8, SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES:  PA 16 ALTAS, 
SENDO CADA COM UM ALTO 
FALANTES DE 12, SENDO CADA 
ALTO FALANTE DE 1000 WS E UM 
DRIVER DE DUAS POLEGADAS E UM 
GUIA DE ONDAS, 150 RMS CADA, 
TOTALIZANDO, 1.200 WS RMS EM 
CADA CAIXA DE SOM. 16 CAIXAS DE 
SUB GRAVE, CADA CONTENDO UM 
ALTO FALANTES DE 21 COM 
POTENCIA DE 1.200 WS CADA ALTO 
FALANTE. SISTEMA DE ELEVAÇÃO 
02 BAMPES P/ SISTEMA CAIXA.  02 
BAMPES P/ SISTEMA CAIXA.  02 
ADAPTADORES DE BAMPES P/ 
SISTEMA CAIXA EM V 2X12  06 
TALHAS 1 TONELADAS C/ 10 
METROS DE CORRENTE  16 CINTAS 
3 TONELADAS  AMPLIFICAÇÃO 08 
CONJUNTOS DE RACK DE 
AMPLIFICADORES SENDO CADA:  01 

UN 8 17.000,00 136.000,00 

AMPLIFICADOR SUB GRAVES 12.000 
WATSRMS EM 2? DIGITAL  01 
AMPLIFICADOR MÉDIO GRAVES 
8.000 WATSRMS EM 2? DIGITAL  01 
AMPLIFICADOR TITÂNIOS 3.500 
WATSRMS EM 2? DIGITAL 02 
CONSOLE DE MIXAGEM, PA E 
MONITOR. ESP. CONSOLE DIGITAL 
C/48 CANAIS SENDO 24 FAIDER’S + 
24 AUXILIARES + 8 VCA + 8 
MATRIZES + CARTÃO DE CENA + 
DUAS FONTES DE ENERGIA. 

13 001.171.012 TENDA PADRONIZADA NO 
TAMANHO 10 X 10 M, PÉ DIREITO DE 
3,00 A 6,00 MTS, COM COBERTURA 
EM ESTILO CHAPÉU DE BRUXA, 
COM CALHA PARA ESCORRIMENTO 
DE ÁGUA, FECHAMENTO LATERAL, 
QUANDO SOLICITADO, EM LONA 
AUTO-EXTINGUÍVEL / ANTI-CHAMA 
(NÃO PROPAGA CHAMAS), 
DEVERÃO AINDA, ESTAR EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, NÃO 
SENDO ACEITOS MATERIAIS 
RASGADOS, MANCHADOS OU 
SUJOS. DEVEM CONTER CINTAS 
COM CATRACA PARA FIXAÇÃO 
JUNTO AO SOLO. CARGA DE 8 
TONELADAS. INCLUIR: 
TRANSPORTE, CARGA, DESCARGA, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM, MÃO-
DE-OBRA, HOSPEDAGEM E 
ALIMENTAÇÃO DA EQUIPE, SE 
NECESSÁRIO.  ALÉM DA ANOTAÇÃO 
DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
(ART) DAS LONAS DAS TENDAS EM 
RELAÇÃO A PREVENÇÃO DE 
INCÊNDIOS.  O EQUIPAMENTO DEVE 
ESTAR MONTADO NO LOCAL 
INDICADO NA ORDEM DE 
FORNECIMENTO EMITIDA PELA 
PREFEITURA E FUNCIONANDO 
PERFEITAMENTE 08 HORAS ANTES 
DO INÍCIO DO EVENTO PARA O 
QUAL OCORREU A CONTRATAÇÃO 
E DEVE FICAR MONTADO ATÉ O DIA 
SUBSEQUENTE AO DA FINAL DO 
EVENTO PARA O QUAL FOI 
CONTRATADO. 

DIA 60 1.782,00 106.920,00 

14 001.171.013 TENDA PADRONIZADA NO 
TAMANHO 5 X 5 M PÉ DIREITO DE 
3,00 A 5,00 MTS, COM COBERTURA 
E FECHAMENTOS, EM ESTILO 
CHAPÉU DE BRUXA, COM CALHA 
PARA ESCORRIMENTO DE ÁGUA, 
FECHAMENTO LATERAL, QUANDO 
SOLICITADO, EM LONA 
AUTOEXTINGUÍVEL / ANTI-CHAMA 
(NÃO PROPAGA CHAMAS), 
DEVERÃO AINDA, ESTAR EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, NÃO 
SENDO ACEITOS MATERIAIS 
RASGADOS, MANCHADOS OU 
SUJOS. DEVEM CONTER CINTAS 
COM CATRACA PARA FIXAÇÃO 
JUNTO AO SOLO. CARGA DE 8 
TONELADAS.INCLUIR: 
TRANSPORTE, CARGA, DESCARGA, 
MONTAGEM, DESMONTAGEM, MÃO-
DE-OBRA, HOSPEDAGEM E 
ALIMENTAÇÃO DA EQUIPE, SE 
NECESSÁRIO.  ALÉM DA ANOTAÇÃO 
DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
(ART) DAS LONAS DAS TENDAS EM 
RELAÇÃO A PREVENÇÃO DE 
INCÊNDIOS.  O EQUIPAMENTO DEVE 
ESTAR MONTADO NO LOCAL 
INDICADO NA ORDEM DE 
FORNECIMENTO EMITIDA PELA 
PREFEITURA E FUNCIONANDO 
PERFEITAMENTE 08 HORAS ANTES 
DO INÍCIO DO EVENTO PARA O 
QUAL OCORREU A CONTRATAÇÃO 
E DEVE FICAR MONTADO ATÉ O DIA 
SUBSEQUENTE AO DA FINAL DO 
EVENTO PARA O QUAL FOI 
CONTRATADO. 

DIA 80 682,00 54.560,00 

  Total do Proponente    994.094,00 

 
 
15. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1. A presente Ata de Registro é o documento vinculativo 
obrigacional de fornecimento, onde constarão os preços a 
serem praticados, com características de compromisso da 
licitante vencedora, se convocadas, vierem celebrar contrato 
paro fornecimento nas condições definidas no edital e seus 
anexos e, se for o caso, com as demais classificadas que 
aceitarem fornecer os produtos pelo preço do primeiro menor 
preço, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos. 

15.2. As empresas com preços registrados passarão a ser 
denominadas Detentoras da Ata de Registro de Preços, após a 
respectiva assinatura da Ata. 

15.3. A ata de registro de preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação 
de seu extrato, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso 

 
16. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

16.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pela Secretaria 
Municipal de educação de Aral Moreira/MS. 

16.2. Secretaria Municipal Educação, Responsável Vanir Ferreira 
Linares Filha, Caberá as Usuárias da Ata a responsabilidade, 
após o registro de preços, pelo controle do cumprimento de 
todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive 
aplicação das sanções previstas neste edital. 

16.3. A Usuária da Ata deverá informar ao Órgão Gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços, do não comparecimento da 
prestadora para a retirada da nota de empenho ou instrumento 
equivalente, conforme o caso, visando à convocação dos 
remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao 
fornecedor faltoso. 

16.4. O Município de Aral Moreira – MS, não se obriga a firmar 
contratações oriundas do Sistema Registro de Preços, ficando-
lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de 
item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência 
em igualdade de condições. 

17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

17.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 
inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

17.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

17.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

17.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

17.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua 
capacidade de gerenciamento. 

17.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 
órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

17.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação 
da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

17.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro 
de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

17.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

17.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

17.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser 
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

17.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata 
de registro de preços. 

18. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO RESERVA 

18.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

18.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá 
sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

18.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto 
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

18.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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18.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá 
ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 

18.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços 
poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

18.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, 
deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

18.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

18.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 

18.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 
com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

18.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

18.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

18.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

18.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

18.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva 
a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

18.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital e 

18.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante 
ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 

18.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores 
será divulgado na forma do art. 176 da Lei Federal nº 
14.133/21 e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

18.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 
licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

18.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 
seja aceita pela Administração. 

18.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 

18.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso 
de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

18.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, 
aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

18.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

18.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

18.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

19. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

19.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

19.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

19.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;  

19.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

19.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada 
a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
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19.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

20. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

20.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

20.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 
pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

20.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado. 

20.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

20.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.negociação do preço registrado 

20.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

20.2.1. Neste caso o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas, havendo o reconhecimento pela 
comprovação, o órgão gerenciador deverá adotar a 
seguinte providência: 

III. Consultará os fornecedores do cadastro de 
reserva, sobre a possibilidade de assunção do 
preço no valor registrado para que no prazo de 
02 (dois) dias úteis visando a manutenção do 
preço registrado e havendo interesse liberará o 
fornecedor requerente e promoverá o registro 
para o fornecedor na ordem de classificação, 
estabelecendo nova ordem e posicionando o 
fornecedor liberado para a última colocação. 

IV. Permitir a apresentação de novos preços, 
observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de 
manutenção do preço na forma referida no 
inciso I, observadas as condições seguintes: 

d). as propostas com os novos preços 
deverão constar de envelope 
lacrado, a ser entregue em data, 

local e horário, previamente, 
designados pelo órgão gerenciador o 
qual será aberto em sessão pública; 

e). o novo preço ofertado deverá manter 
equivalência entre o preço 
originalmente constante da proposta 
e o preço requerido na forma do 
parágrafo primeiro deste artigo, 
sendo registrado o de menor valor e 
estabelecida nova ordem de 
classificação; 

f). Caso não haja sucesso na 
negociação o órgão gerenciador 
promoverá a atualização do preço 
requerido por meio de apostilamento.    

20.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 

20.4. Em caso de atualização, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/21. 

20.4.1. §4º. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

20.4.2.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados 
nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de 
preços. 

21.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

21.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 

21.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 

21.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 
quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

21.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade 
participante para órgão ou entidade não participante, serão 
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observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 
186/2021 

21.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

21.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá 
ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

21.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 

22. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

22.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, 
quando o fornecedor: 

22.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 

22.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

22.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no Decreto Municipal nº 186/2021; ou 

22.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 

22.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 
9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

22.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

22.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado 
pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

22.4.1. Por razão de interesse público; 

22.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 
força maior; ou 

22.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos da legislações vigentes. 

23. DO PAGAMENTO:  

23.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta 
corrente devendo a licitante informar o número do banco, da 
agência e conta bancárias, ou através de banco credenciado, a 
critério da Administração no prazo de até 10 (dez) dias úteis do 
mês subsequente ao do fornecimento, mediante a 
apresentação de notas fiscais acompanhadas obrigatoriamente 
das comprovações de regularidade fiscal junto às Fazendas 
Públicas Federal, Estadual e Municipal, ainda comprovação de 
regularidade junto ao FGTS e à Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT 

23.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, 
pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas 
obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante 
a apresentação das Certidões Negativas de Débito com as 
fazendas públicas Federal, Estadual, Municipal, apresentar 
CRF FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

23.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido 
e o pagamento será sustado para que a prestadora tome as 
medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a 
ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

23.4. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o 
Departamento de Orçamento e Finanças, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la. 

23.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada 
como não apresentada, para fins de atendimento das 
condições contratuais. 

23.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual o valor será 
descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 
prestadora. 

23.7. A Administração Municipal não pagará, sem que tenha 
autorização prévia e formal nenhum compromisso que lhe 
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não 
instituições financeiras. 

23.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 
decorrentes da inobservância, pela Prestadora do prazo de 
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

23.9. Fica estabelecido o percentual de juros de 6% (seis por cento) 
ao ano, na hipótese de mora por parte da contratante. 

24. DAS PENALIDADES 

24.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

24.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

24.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
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entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação de penalidade. 

24.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão 
gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

25. CONDIÇÕES GERAIS 

25.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os 
prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

25.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só 
será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

25.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).. 

26. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

26.1.  Fica eleito o foro da cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso 
do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para processar as questões resultantes desta licitação e que 
não possam ser dirimida administrativamente. 

 

Aral Moreira – MS, 03 de maio de 2024. 

 
_________________________ 
Alexandrino Arévalo Garcia 

Prefeito Municipal 
 

______________________________ 
EMPRESA: FABRICIO WIGGERS - ME 

CNPJ: 10.454.450/0001-08 
LICITANTE 

 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do(a) Pregoeiro(a) 
Oficial, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000032/24 
 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 6/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADAS 
PARA O FORNECIMENTO DE ÓCULOS COM LENTES CORRETIVAS, 
INCLUINDO A ARMAÇÃO, PARA CORRIGIR MIOPIAS, 
HIPERMETROPIAS, ASTIGMATISMOS, PRESBIOPIA E BAIXA VISÃO, 
AOS USUARIOS DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE. 
 
 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
ADJUDICADO pelo Pregoeiro em favor da seguinte Empresa: 
 
 

 MC PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES - EIRELI - ME. Apresentou o 
menor preço para os itens:  1, 2, 3.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 2190-MC PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES - 

EIRELI - ME 
3 0,00 931.000,00 

 Total 3  931.000,00 
 

Aral Moreira/MS, 03 de maio de 2024 
______________________ 
Augusto Olmedo de Mattos 

Pregoeiro 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Aral Moreira/MS, através do Prefeito 
Municipal, torna público aos interessados o seguinte resultado:  

 
PROCESSO Nº: 000032/24 
 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 6/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADAS 
PARA O FORNECIMENTO DE ÓCULOS COM LENTES CORRETIVAS, 
INCLUINDO A ARMAÇÃO, PARA CORRIGIR MIOPIAS, 
HIPERMETROPIAS, ASTIGMATISMOS, PRESBIOPIA E BAIXA VISÃO, 
AOS USUARIOS DO SISTEMA UNICO DE SAÚDE. 
 
Em consonância com a legislação vigente, fica o presente processo 
HOMOLOGADO pelo Prefeito em favor da seguinte Empresa: 
 
 MC PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES - EIRELI - ME. Apresentou o 
menor preço para os itens:  1, 2, 3.   
 
 Proponente/Fornecedor Qtde. 

Itens 
Média 

Descto(%) 
Total dos 

Itens 
 2190-MC PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES - 

EIRELI - ME 
3 0,00 931.000,00 

 Total 3  931.000,00 
 
 

Aral Moreira/MS, 03 de maio de 2024 
______________________ 
Alexandrino Arevalo Garcia 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°032/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2024 

 
ANEXO VIII 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 005/2024 
 

Aos 03 dias do mês de maio do ano de 2024, o MUNICÍPIO DE ARAL 
MOREIRA/MS, entidade de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
n.º 03.759.271/0001-13, representado neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Alexandrino Arévalo Garcia, brasileiro, Solteiro, 
portador do RG n° 648.512 SSP/MS e CPF/MF n° 839.314.301-20, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, a Lei e demais 
normas aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no 
Processo Administrativo nº 032/2024, modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL N° 006/2024 – Registro de Preços, por deliberação do 
Pregoeiro do Município, conforme Ata da sessão pública do dia 
19/04/2024 e homologada em 03/05/2024,  RESOLVE registrar os preços 
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, e em 
conformidade com as disposições a seguir observada as condições 
enunciadas nas cláusulas que se seguem: 
 
27. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO 
1.1. Constitui o objeto da presente ata de REGISTRO DE preços 
VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE ÓCULOS COM 
LENTES CORRETIVAS INCLUINDO A ARMAÇÃO, PARA CORRIGIR 
MIOPIAS, HIPERMIOPIAS, ASTIGMATISMOS, PRESBIOPIA E BAIXA 
VISÃO, AOS USUARIOS DO SISTEMA único DE SAÚDE. 
 
1.2 DO PREÇO  
1.2.1 A DETENTORA DA ATA se compromete a fornecer o(s) item(ns) de 
acordo com os seguintes preços: 
 
EMPRESA: MC PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES - EIRELI - ME 
CNPJ: 21.870.007/0001-34 
RUA IRACEMA, 1600 - JARDIM RASSLEM, Dourados - MS, CEP: 
79813-230 
Telefone: 6734235363 
 
 
Item 

2190 
Código 

Descrição do Produto/Serviço  
Unidade 

 
Quantidad
e 

 
Valor 
Unitário 

 
Valor 
Total 

1 001.139.2
94 

OCULOS COM LENTE DE VISÃO 
SIMPLES , PARA DIOPTRIA DE 0,25 A 
20,00 ARMAÇÃO DE METAL OU 
ACETATO COM OTIMA QUALIDADE, 
COM ESPESSURA MINIMA DE 6MM NA 
PONTE, ADULTO E INFANTIL, 
MASCULINO E FEMININO 

Un 1000 400,00 400.000,
00 

2 001.139.2
93 

OCULOS COM LENTES BIFOCAIS OU 
MULTIFOCAIS, PARA DIOPTRIA DE 0,25 
A 20,00. ADIÇÃO 1,00 A 3,00 ARMAÇÃO 
METAL OU ACETATO COM OTIMA 
QUALIDADE 

Un 1000 285,00 285.000,
00 

3 001.139.2
95 

OCULOS COM LENTES SURFAÇADAS , 
PARA DIOPTRIA DE  0,25 A 20,00 
ARMAÇÃO DE METAL OU ACETATO 
COM OTIMA QUALIDADE, COM 
ESPESSURA MINIMA DE 6MM NA 
PONTE, ADULTO E INFANTIL , 
MASCULINO E FEMININO 

Un 600 410,00 246.000,
00 

  Total do Proponente    931.000,
00 

 
28. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

28.1. A presente Ata de Registro é o documento vinculativo 
obrigacional de fornecimento, onde constarão os preços a 
serem praticados, com características de compromisso da 
licitante vencedora, se convocadas, vierem celebrar contrato 
paro fornecimento nas condições definidas no edital e seus 

anexos e, se for o caso, com as demais classificadas que 
aceitarem fornecer os produtos pelo preço do primeiro menor 
preço, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos 
propostos. 

28.2. As empresas com preços registrados passarão a ser 
denominadas Detentoras da Ata de Registro de Preços, após a 
respectiva assinatura da Ata. 

28.3. A ata de registro de preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação 
de seu extrato, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso 

29. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

29.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pela Secretaria 
Municipal de Saude de Aral Moreira/MS. 

29.2. Secretaria Municipal Saúde, Responsável Adriana V. Batista, 
Caberá as Usuárias da Ata a responsabilidade, após o registro 
de preços, pelo controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das 
sanções previstas neste edital. 

29.3. A Usuária da Ata deverá informar ao Órgão Gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços, do não comparecimento da 
prestadora para a retirada da nota de empenho ou instrumento 
equivalente, conforme o caso, visando à convocação dos 
remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao 
fornecedor faltoso. 

29.4. O Município de Aral Moreira – MS, não se obriga a firmar 
contratações oriundas do Sistema Registro de Preços, ficando-
lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de 
item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência 
em igualdade de condições. 

30. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

30.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

30.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 
inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

30.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

30.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

30.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

30.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua 
capacidade de gerenciamento. 

30.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 
órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
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30.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação 
da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

30.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro 
de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

30.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

30.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

30.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de 
consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério 
da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

30.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser 
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados 
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

30.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata 
de registro de preços. 

31. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO RESERVA 

31.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

31.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá 
sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

31.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto 
deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

31.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

31.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá 
ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 

31.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços 
poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

31.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, 
deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

31.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

31.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 

31.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 
com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

31.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

31.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

31.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

31.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

31.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva 
a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

31.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital e 

31.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante 
ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 

31.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores 
será divulgado na forma do art. 176 da Lei Federal nº 
14.133/21 e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

31.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 
licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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31.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 
seja aceita pela Administração. 

31.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 

31.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso 
de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

31.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, 
aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

31.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

31.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

31.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

32. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

32.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

32.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

32.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;  

32.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

32.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada 
a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

32.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

33. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

33.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

33.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 
pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

33.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado. 

33.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

33.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.negociação do preço registrado 

33.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

33.2.1. Neste caso o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas, havendo o reconhecimento pela 
comprovação, o órgão gerenciador deverá adotar a 
seguinte providência: 

V. Consultará os fornecedores do cadastro de 
reserva, sobre a possibilidade de assunção do 
preço no valor registrado para que no prazo de 
02 (dois) dias úteis visando a manutenção do 
preço registrado e havendo interesse liberará o 
fornecedor requerente e promoverá o registro 
para o fornecedor na ordem de classificação, 
estabelecendo nova ordem e posicionando o 
fornecedor liberado para a última colocação. 

VI. Permitir a apresentação de novos preços, 
observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de 
manutenção do preço na forma referida no 
inciso I, observadas as condições seguintes: 
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g). as propostas com os novos preços 
deverão constar de envelope 
lacrado, a ser entregue em data, 
local e horário, previamente, 
designados pelo órgão gerenciador o 
qual será aberto em sessão pública; 

h). o novo preço ofertado deverá manter 
equivalência entre o preço 
originalmente constante da proposta 
e o preço requerido na forma do 
parágrafo primeiro deste artigo, 
sendo registrado o de menor valor e 
estabelecida nova ordem de 
classificação; 

i). Caso não haja sucesso na 
negociação o órgão gerenciador 
promoverá a atualização do preço 
requerido por meio de apostilamento.    

33.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 

33.4. Em caso de atualização, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/21. 

33.4.1. §4º. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

33.4.2.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

34. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 

34.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados 
nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de 
preços. 

34.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

34.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 

34.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 

34.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 
quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

34.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade 
participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 
186/2021 

34.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

34.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 
Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá 
ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

34.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 

35. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 

35.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, 
quando o fornecedor: 

35.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 

35.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

35.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no Decreto Municipal nº 186/2021; ou 

35.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

35.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

35.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 
9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

35.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

35.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado 
pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

35.4.1. Por razão de interesse público; 
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35.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 
força maior; ou 

35.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos da legislações vigentes. 

36. DO PAGAMENTO:  

36.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta 
corrente devendo a licitante informar o número do banco, da agência e 
conta bancárias, ou através de banco credenciado, a critério da 
Administração no prazo de até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente ao 
do fornecimento, mediante a apresentação de notas fiscais 
acompanhadas obrigatoriamente das comprovações de regularidade fiscal 
junto às Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, ainda 
comprovação de regularidade junto ao FGTS e à Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT 

36.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, 
pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações 
para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das 
Certidões Negativas de Débito com as fazendas públicas Federal, 
Estadual, Municipal, apresentar CRF FGTS e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas CNDT. 

36.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o 
pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas 
necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir 
da data da reapresentação do mesmo. 

36.4. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o 
Departamento de Orçamento e Finanças, a seu critério, poderá devolvê-la, 
para as devidas correções, ou aceitá-la. 

36.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada 
como não apresentada, para fins de atendimento das condições 
contratuais. 

36.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura 
ou créditos existentes em favor da prestadora. 

36.7. A Administração Municipal não pagará, sem que tenha 
autorização prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser 
cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

36.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 
decorrentes da inobservância, pela Prestadora do prazo de pagamento, 
serão de sua exclusiva responsabilidade. 

36.9. Fica estabelecido o percentual de juros de 6% (seis por cento) ao 
ano, na hipótese de mora por parte da contratante. 

37. DAS PENALIDADES 

37.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

37.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

37.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação de penalidade. 

37.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão 
gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

38. CONDIÇÕES GERAIS 

38.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os 
prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

38.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só 
será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

38.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada 
em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).. 

39. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

39.1.  Fica eleito o foro da cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso 
do Sul, renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para processar as questões resultantes desta licitação e que 
não possam ser dirimida administrativamente. 

Aral Moreira – MS, 03 de maio de 2024. 

Alexandrino Arévalo Garcia   
Prefeito Municipal 
    
 Mc Produtos Medico Hospitalares - Eireli - Me                                                                  
Licitante 
 

DECRETO Nº 85/2024 
 
ALEXANDRINO ARÉVALO GARCIA, Prefeito Municipal de Aral Moreira, 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições Legais... 
R E S O L V E: 
Artigo 1º - Nos termos da Lei Municipal nº 491 de 10 de Março de 1998 e 
Lei Orgânica (LOM) art.86, ficam nomeados e empossados os Membros 
Titulares e Membros Suplentes, para comporem o CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para o mandato de 02 (dois) anos, de 
22/04/2024 a 21/04/2026,  permitida a recondução, composta pelos 
seguintes cidadãos: 

Prestadores de Serviços Públicos e Privados 
TITULAR SUPLENTE 

Márcia Regina Bonacina Bibiana Romualda Olmedo Chaves 

Ricardo dos Santos Miranda Luzinete Justo da Silva 

Trabalhador em Saúde 
TITULAR SUPLENTE 

Rodrigo Limeira Fernandes  Daiane Fernandes Palmeira 

Keli Fabiane Fabris  Vanessa Insaubralde Pires 

Usuários do SUS 
TITULAR SUPLENTE 

Edna Selma Fernandes de Assis Walace Motta Santiago 

Marilde Conceição Tavares Ângela Fonseca Paiva Santiago 

Umberto Balbino Da Silva  

Douglas Pinheiro do Amaral  
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Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Aral Moreira-MS, 30 de Abril de 2024 
ALEXANDRINO ARÉVALO GARCIA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

RESOLUÇÃO  Nº. 06, DE 30 DE ABRIL DE 2024 

Dispõe sobre a eleição da mesa diretora. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, dentro de suas competências e atribuições conferidas e 

descritas pela Lei N.º 408/1993, Lei N.º 651/2006 e Regimento Interno, em 

conformidade com deliberação interna, em reunião ordinária realizada no 

dia 30 de abril de 2024. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Fica eleita a Mesa Diretora para o período de Maio de 
2024/2025. 
Presidente – Adriana Miranda dos Santos 
Vice – Presidente – Umberto Balbino da Silva 
 
Artigo 2º. – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
 

Maria Aparecida Costa Langer 
Presidente CMDCA 

 
RESOLUÇÃO Nº 01, DE 30 DE MAIO DE 2024. 

 
Dispõe sobre a eleição de mesa diretora. 

 
O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – CMI, 
no uso das competências que lhe confere a Lei nº585/03 – de 15 de 
Setembro de 2003, e Regimento Interno, em conformidade com 
deliberação interna, em reunião ordinária realizada no dia 30 de abril de 
2024. 

RESOLVE: 

Artigo 1º. – Fica eleita a Mesa Diretora para o período de Maio de 
2024/2025. 
Presidente – Giulia Estefanie Abreu Brey 
Vice – Presidente – Hélia Zamignan 
 
Artigo 2º. – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

 
Hélia Zamignan 
Presidente CMI 

 
RESOLUÇÃO Nº 14, DE 30 DE ABRIL DE 2024 

 
 

Dispõe sobre a Aprovação da Prestação de Contas da Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

 
O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), no uso das 
competências que lhe confere a Lei nº 699/2010. Em reunião ordinária 
realizada no dia 30 de abril de 2024. 

 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º - Aprovar a prestação de contas da Secretaria Municipal de 

Assistência Social referente ao trimestre de janeiro, fevereiro e março - 

exercício de 2024; 

Artigo 2º. – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

 
Adriana Miranda dos Santos 

Presidente do CMAS 
 

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 30 DE ABRIL DE 2024.  
 

Dispõe sobre a eleição de mesa diretora. 

 
O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), no uso das 
competências que lhe confere a Lei nº 699/2010. Em reunião ordinária 
realizada no dia 30 de abril de 2024. 

 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º. – Fica eleita a Mesa Diretora para o período de Maio de 
2024/2025. 
Presidente – Maria Aparecida Costa Langer 
Vice – Presidente – Raquel Benites Douglas Gonçalves 
 
Artigo 2º. – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

 
Adriana Miranda dos Santos 

Presidente do CMAS 
 

 
PORTARIA Nº 33/2024 

 
WILSON GONÇALVES DE OLIVEIRA, Presidente da Câmara 
Municipal de Aral Moreira, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Artigo 1º- Nomear o funcionário NESTOR JUNIOR LAMAS BAREIRO, 
para exercer o cargo comissionado de Assessor de Gabinete, Símbolo 
DAP-03, a partir de 1º de maio de 2024.  

  
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos legais a partir de 01/05/2024. 

 
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Aral Moreira-MS, 03 
de maio de 2024.   

 
Wilson Gonçalves de Oliveira 

Presidente 

                            (assinatura no original) 

      Publique-se, Registre-se, Afixe e Cumpra-se.  
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